
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 08, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre do lançamento de oficio do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana relativo ao exercício 

de 2025, dispõe sobre descontos, forma e prazos de pagamentos, 

critérios de fixação da base de cálculo, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANHOS, ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do município, bem 

como o art. 10 da Lei Municipal n. 37/1989 (Código Tributário Municipal), e 

CONSIDERANDO que o percentual de variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo -IPCA dos últimos 12 (doze) meses é de 4.83%; 

CONSIDERANDO que a atualização monetária não representa nova avaliação, mas tão 

somente o ajustamento dos valores originais para determinada data, mediante a aplicação de 

indexadores ou outros elementos aptos a traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda nacional 

em um dado período, nos termos da Resolução CFC n°. 1.282/10. 

DECRETA: 

Art. 1° - A apuração dos valores venais dos imóveis para lançamento do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, a vigorar no exercício de 2025, terá como base a 

Planta Genérica de Valores Imobiliários, em atendimento ao art. 10 da Lei n° 037/1989. 

Art. 2° - O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana —

IPTU — reportar-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação, no dia 1° de janeiro de 2025, 

mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 11 da Lei n° 037/1989. 
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Parágrafo único — Fica mantido monetariamente o valor venal territorial para 

lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana, para o exercício de 2025. 

Art. 3° - O valor venal imóvel será determinado conforme artigo 10 da Lei Municipal n° 

037/1989, e pela seguinte fórmula: 

Vvi = VT VE 

Onde: 

Vvi = Valor Venal do Imóvel 	VT = Valor do Terreno 	VE = Valor da Edificação 

Art. 4°. O valor venal do terreno (VT) será obtido aplicando-se a fórmula: 

VT = AT x VM2T 

Onde: 

VT = Valor do Terreno 	AT = Área do Terreno 	VM2T = Valor do metro 
quadrado do terreno, conforme planta genérica de valores em anexo I. 

Parágrafo único - Terrenos com duas faces será acrescido 10% sobre o valor do terreno. 

Art. 5° - O valor da edificação (VE) será obtido aplicando-se a tabela em anexo II. 

VE = AE x VM2E 

Onde: 

VE = Valor da Edificação 	AE = Área da Edificação VM2E = Valor do metro 
quadrado da edificação. 

§1° - O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: luxo, 

fino, médio, popular e modesto, tomando-se, por base o valor máximo do metro quadrado de cada 

tipo de edificação em vigor para o Município ou para a região. 
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§2° - O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as 

características de cada edificação levando-se em conta a características para sua correta aplicação no 

cálculo do valor da edificação. 

§3° - O valor do metro quadrado da edificação referido no parágrafo 1 e 2 deste artigo 

será obtido aplicando-se a somatória dos pontos de cada característica para obter o padrão da 

construção de acordo com o anexo II somado com o m2  da edificação. 

§4° - A categoria da edificação será determinada pela soma de pontos das informações do 

Boletim de Informação Cadastral (BIC) de cada edificação, conforme o anexo II. 

Art. 6° - A planta Genérica de Valores que servirá de base de cálculo do IPTU para o 

exercício de 2025, está prevista na Lei n° 037/1989. 

Art. 7° - A apuração do valor das propriedades imobiliária para efeito de lançamento do 

Imposto Predial e Territorial Urbano, será feita baseada na Planta de que trata o artigo anterior e de 

conformidade com o disposto neste Decreto. 

Art. 8° - O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU — para o 

exercício de 2025 será lançado, conforme o caso, da seguinte forma: 

I - Quota única; ou 

II - Parcelado em até 08 (oito) vezes. 

Art. 9° - As datas de vencimentos para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana — IPTU, lançado para o exercício de 2025, serão: 

I - Quota única ou primeira parcela, dia 10 de abril de 2025; 

II - Demais parcelas: 

a) Segunda parcela — dia 10 de maio de 2025; 

b) Terceira parcela — dia 10 de junho de 2025; 

c) Quarta parcela — dia 10 de julho de 2025; 
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d) Quinta parcela — dia 10 de agosto de 2025; 

e) Sexta parcela — dia 10 de setembro de 2025; 

f) Sétima parcela — dia 10 de outubro de 2025; 

g) Oitava parcela — dia 10 de novembro de 2025. 

Art. 10 - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 40,00 (quarenta reais). 

Art. 11 - As parcelas não pagas nos respectivos vencimentos sofrerão acréscimos de juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa equivalente a 2% (dois por cento) ao mês. 

Art. 12 - Para pagamento em parcela única do IPTU/2025 será concedido o desconto de 

20% (vinte por cento) sobre o valor do imposto, se feito o recolhimento até a data do respectivo 

vencimento. 

Art. 13 - Os pagamentos das prestações feitos até a data dos respectivos vencimentos, 

terão desconto de 5 % (cinco por cento).  

Art. 14 - Os pagamentos poderão ser efetuados nos bancos credenciados em documento 

próprio de arrecadação do Município, denominado "Documento de Arrecadação Municipal" (DAM), 

onde constará o termo de notificação, informações sobre o imóvel e valor do imposto e taxas. 

Art. 15 - Toda e qualquer impugnação contra o lançamento do imposto, poderá ser 

efetuado através de requerimento dirigido ao responsável do Setor Tributário, devidamente 

protocolizado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação deste Decreto ou 

recebimento do Documento de Arrecadação Municipal. 

Art. 16 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 3 de fevereiro de 2025. 

Prefeit Mu icipal interino 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANHOS

MUNICÍPIO DE PARANHOS
DECRETO N.º 08/2025

“Dispõe sobre do lançamento de ofício do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana relativo ao 
exercício de 2025, dispõe sobre descontos, forma e prazos de pagamentos, critérios de fixação da base de cálculo, e 

dá outras providências”. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANHOS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do município, bem como o art. 10 da Lei Municipal n. 37/1989 (Código 
Tributário Municipal), e 
CONSIDERANDO que o percentual de variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA dos últimos 
12 (doze) meses é de 4.83%; 
CONSIDERANDO que a atualização monetária não representa nova avaliação, mas tão somente o ajustamento dos 
valores originais para determinada data, mediante a aplicação de indexadores ou outros elementos aptos a traduzir a 
variação do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado período, nos termos da Resolução CFC nº. 1.282/10. 
DECRETA : 
Art. 1º - A apuração dos valores venais dos imóveis para lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, a vigorar no exercício de 2025, terá como base a Planta Genérica de Valores Imobiliários, em 
atendimento ao art. 10 da Lei nº 037/1989. 
Art. 2º - O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – reportar-se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação, no dia 1º de janeiro de 2025, mediante a aplicação das alíquotas previstas no 
art. 11 da Lei n° 037/1989. 
Parágrafo único – Fica mantido monetariamente o valor venal territorial para lançamento do Imposto Sobre a 
Propriedade Territorial Urbana, para o exercício de 2025. 
Art. 3º - O valor venal imóvel será determinado conforme artigo 10 da Lei Municipal nº 037/1989, e pela seguinte 
fórmula: 
Vvi = VT + VE 
Onde: 
Vvi = Valor Venal do Imóvel        VT = Valor do Terreno         VE = Valor da Edificação 
Art. 4º. O valor venal do terreno (VT) será obtido aplicando-se a fórmula: 
VT = AT x VM²T 
Onde: 
VT = Valor do Terreno              AT = Área do Terreno              VM²T = Valor do metro quadrado do terreno, conforme 
planta genérica de valores em anexo I. 
Parágrafo único - Terrenos com duas faces será acrescido 10% sobre o valor do terreno. 
Art. 5º - O valor da edificação (VE) será obtido aplicando-se a tabela em anexo II. 
VE = AE x VM²E 
Onde: 
VE = Valor da Edificação        AE = Área da Edificação    VM²E = Valor do metro quadrado da edificação. 
§1º - O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: luxo, fino, médio, popular e modesto, 
tomando-se, por base o valor máximo do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para o Município ou para 
a região. 
§2º - O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as características de cada edificação 
levando-se em conta a características para sua correta aplicação no cálculo do valor da edificação. 
§3º - O valor do metro quadrado da edificação referido no parágrafo 1 e 2 deste artigo será obtido aplicando-se a 
somatória dos pontos de cada característica para obter o padrão da construção de acordo com o anexo II somado com 
o m² da edificação. 
§4º - A categoria da edificação será determinada pela soma de pontos das informações do Boletim de Informação 
Cadastral (BIC) de cada edificação, conforme o anexo II. 
Art. 6º - A planta Genérica de Valores que servirá de base de cálculo do IPTU para o exercício de 2025, está prevista 
na Lei nº 037/1989. 
Art. 7º - A apuração do valor das propriedades imobiliária para efeito de lançamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, será feita baseada na Planta de que trata o artigo anterior e de conformidade com o disposto neste Decreto. 
Art. 8º - O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – para o exercício de 2025 será lançado, 
conforme o caso, da seguinte forma: 
I - Quota única; ou 
II - Parcelado em até 08 (oito) vezes. 
Art. 9º - As datas de vencimentos para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU, lançado para o exercício de 2025, serão: 
I - Quota única ou primeira parcela, dia 10 de abril de 2025; 
II - Demais parcelas: 
Segunda parcela – dia 10 de maio de 2025; 
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Terceira parcela – dia 10 de junho de 2025; 
Quarta parcela – dia 10 de julho de 2025; 
Quinta parcela – dia 10 de agosto de 2025; 
Sexta parcela – dia 10 de setembro de 2025; 
Sétima parcela – dia 10 de outubro de 2025; 
Oitava parcela – dia 10 de novembro de 2025. 
Art. 10 - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 40,00 (quarenta reais). 
Art. 11 - As parcelas não pagas nos respectivos vencimentos sofrerão acréscimos de juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês e multa equivalente a 2% (dois por cento) ao mês. 
Art. 12 - Para pagamento em parcela única do IPTU/2025 será concedido o desconto de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor do imposto, se feito o recolhimento até a data do respectivo vencimento. 
Art. 13 - Os pagamentos das prestações feitos até a data dos respectivos vencimentos, terão desconto de 5 % (cinco 
por cento). 
Art. 14 - Os pagamentos poderão ser efetuados nos bancos credenciados em documento próprio de arrecadação 
do Município, denominado “Documento de Arrecadação Municipal” (DAM), onde constará o termo de notificação, 
informações sobre o imóvel e valor do imposto e taxas. 
Art. 15 - Toda e qualquer impugnação contra o lançamento do imposto, poderá ser efetuado através de requerimento 
dirigido ao responsável do Setor Tributário, devidamente protocolizado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da data da publicação deste Decreto ou recebimento do Documento de Arrecadação Municipal. 
Art. 16 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 3 de fevereiro de 2025. 
HÉLIO RAMÃO ACOSTA 
Prefeito Municipal interino 

Matéria enviada por ERICA MARTINEZ 

MUNICÍPIO DE PARANHOS
DECRETO N.º 07/2025

“Altera a redação do §1º do artigo 1º do Decreto nº 042, de 02 de abril de 2024, que regulamenta o inciso III, artigo 
137 da Lei nº 668/2019, dispondo sobre o auxílio pecuniário aos servidores públicos municipais de Paranhos/MS”. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANHOS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do município. 
DECRETA: 
Art. 1º - O §1º do artigo 1º do Decreto nº 042, de 02 de abril de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 
§1º Terá direito ao auxílio o servidor público municipal que receba complementação de salário mínimo, incluindo 
aqueles que estiverem afastados por licença para tratamento de saúde ou licença-maternidade. 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, mantendo-se inalteradas as demais disposições do 
Decreto nº 042, de 02 de abril de 2024. 

Gabinete do Prefeito, em 03 de fevereiro de 2025. 
HÉLIO RAMÃO ACOSTA 

Prefeito Municipal 
Matéria enviada por ERICA MARTINEZ 

Recursos Humanos
EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO Nº090/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE PARANHOS e ANGELA EMILCE REZENDE DA SILVA. 
OBJETO: Contratação temporária de serviço na função de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE, sob o regime de 40 ( 
quarenta ) horas semanais com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE PUBLICA - PSF - VILA NOVA, fazendo 
jus a uma remuneração mensal de R$ 1726,84 (um mil, setecentos e vinte e seis reais e oitenta e quatro centavos). 
VIGÊNCIA: De 03 de fevereiro de 2025  à 19 de dezembro de 2025. 
FUNDAMENTAÇÃO: Este contrato é firmado sob o regime juridico-administrativo, por prazo determinado em 
conformidade com as disposições do Artigo 37, Inciso IX, da Constituição Federal e regulamentada pela Lei Municipal 
nº 586 de 10 de abril de 2017. 
ASSINADO EM: 03 de fevereiro de 2025. 
ASSINAM: HÉLIO RAMÃO ACOSTA - Prefeito Interino e ANGELA EMILCE REZENDE DA SILVA - Contratada. 

Matéria enviada por CARLA FERNANDA MATEUS FRANCO 

Recursos Humanos
EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO Nº095/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE PARANHOS e MARCOS HAHN RODRIGUES. 


